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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo o estudo da depressão como doença do trabalho. Sendo a depressão uma patologia grave, cada vez mais recorrente no ambiente de trabalho é importante que se possa identificar e prevenir o surgimento desta. Assim se faz necessário analisar o papel e responsabilidade do empregador no surgimento dessadoença ocupacional.
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1. INTRODUÇÃO:

Com a introdução de novos modelos de organização do trabalho, o ritmo trabalhista e as pressões impostas aos trabalhadores foram se tornando cada vez mais intensas. Os empregadores centraram-se no aumento da produtividade, introduzindo um controle mais severo aos trabalhadores. Assim o tema em questão se mostra de grande valia na medida em que se propõe a analisar a importância da saúde física e psicológica do trabalhador, tendo por enfoque a depressão no ambiente de trabalho. (CURVINA, 2012)
Seguindo esse raciocínio serão analisadas as normas de proteção aos trabalhadores, e medidas que devem ser tomadas pelos empregadores a fim de evitarem o surgimento de depressão no ambiente laboral. Dessa forma será analisada a caracterização da depressão como doença ocupacional e ainda a responsabilidade civil do empregador diante casos de depressão no ambiente de trabalho.
2.  TRABALHO COMO DOENÇA OCUPACIONAL
“Doenças ocupacionais são as moléstias de evolução lenta e progressiva, originárias de causa igualmente gradativa e durável, vinculadas às condições de trabalho”(COSTA, p. 82). De acordo com o artigo 20, incisos I e II da Lei 8.213/1991, a doença ocupacional é subdividida em doença profissional e doença do trabalho, sendo equiparada a um acidente de trabalho.

Segundo a legislação citada acima, a doença ocupacional por vez é equiparada ao acidente de trabalho, visto que estão ligados indiretamente com a atividade exercida.
Desse modo, é importante destacar o conceito de acidente do trabalho, sendo este o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.(PANTALEÃO, 2009)
Esclarecendo a diferença entre a doença profissional e a doença do trabalho é que esta é adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, e aquela resulta diretamente das condições de trabalho, causando incapacidade para o exercício da profissão ou até mesmo a morte (BRIANEZI, 2008). 

Geralmente, as doenças ocupacionais levam algum tempo para se manifestarem e, quando isto ocorre, aparecem sob forma de tumores malignos, ou lesões em órgãos, entre outros. Por vez, os acidentes de trabalho podem ser definidos como acidentes de ação imediata, provocadas por situações adversas, como as queimaduras, cortes, entre outros (SILVA, 2012), podendo saber exatamente o momento da lesão, o que não ocorre na doença ocupacional(COSTA, p. 81.).

2.1.    DEPRESSÃO NO AMBIENTE DE TRABALHO
Segundo estudos na área da psicopatologia do trabalho, a depressão atinge todas as raças, idades e profissões, tanto os profissionais que trabalham direto com o contato humano como aqueles que têm atribuições rotineiras extremamente operacionais e mecânicas. (TEIXEIRA, p. 33). 

A depressão é um distúrbio emocional que produz alterações no modo de ver o mundo e sentir a realidade. O sintoma da doença é, basicamente, o transtorno do humor, perdendo o interesse e prazer por coisas que antes gostava, além de poder ocorrer perda de memória, do apetite e da concentração (MATOS, 2010).Trazendo para o ambiente do trabalho, a depressão trata-se de uma doença ocupacional, onde poderá ocasionar certa dificuldade de concentração e também de envolvimento com o próprio trabalho, além de limitar ideias e ações criativas (PAVAN, 2009).
A Constituição Federal de 1988, em se artigo 7º, inciso XXII traz como um direito indisponível à saúde, assegurando, desse modo, aos trabalhadores o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e segurança (TEIXEIRA, p. 34). Diante de tal garantia, é de suma importância observar se o ambiente laboral é um local livre de agressões físicas, como também psíquicas, com a finalidade de evitar o desencadeamento de doenças, que além de afetar profundamente a vida do trabalhador, afetará também sua produtividade no ambiente laboral, (GUIMARÃES, 2011) como podemos observar da decisão abaixo: 
EMENTA: DEPRESSÃO. ASSALTOS. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. Os assaltos sofridos no exercício do trabalho fizeram com que o trabalhador experimentasse sentimentos de angústia e ansiedade, perpetuados pela perspectiva de ver-se novamente, toda a vez que estivesse em atividade, sob a ameaça de violência. O estresse daí advindo aliou-se de forma importante a outros fatores, preexistentes, para formar o quadro depressivo que motivou o afastamento do trabalho e a percepção de benefício previdenciário. Oquantum indenizatório merece pequena redução, já que outros fatores, além daqueles advindos do trabalho, colaboraram para  gerar o dano.  
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É de suma importância destacar que, para que a depressão seja considerada oriunda do trabalho desenvolvido pelo empregado, é necessário detectar o nexo causal entre a doença e a atividade laboral, tendo em vista que suas causas não são de fácil detecção. (GUIMARÃES, 2011)

2.2 IMPORTÂNCIA DA SAÚDE FÍSICA E MENTAL NO AMBIENTE DE TRABALHO
A saúde do trabalhador é de suma importância para o desenvolvimento da atividade laboral, propiciando um bom resultado do trabalho com um maior envolvimento e concentração do próprio trabalhador.

Desse modo, abrange a saúde física, que na maioria das vezes é afetada pelos acidentes de trabalho ou pelas lesões ocorridas no ambiente do trabalho, e a saúde mental que abrange as doenças ou distúrbios da mente.A saúde mental é um recurso fundamental para a produtividade e inovação na atividade laboral( BARBOSA, 2004)

Como se diz a sabia Dra. Maria Neira, Diretora do Departamento de Saúde Pública e Ambiente, Organização Mundial da Saúde:“A riqueza de uma empresa depende da saúde dos trabalhadores.” Sendo dessa forma de suprema importância para a produtividade, competitividade e sustentabilidade das empresas e comunidades,assim como para as economias nacionais e regionais. (BURTON, 2010)

Em 2007, foi aprovado pela Assembleia Mundial de Saúde da Organização Mundial de Saúde, o Plano de Ação Global, propiciando o desenvolvimento de iniciativas voltadas a ambientes de trabalho saudáveis.(BURTON, 2010) O plano estabelece cinco objetivos, sendo eles:
Elaborar e implementar instrumentos de políticas e normas para a saúde dos trabalhadores;2) Proteger e promover a saúde no ambiente de trabalho;3) Promover o desempenho e o acesso aos serviços de saúde ocupacional;4) Fornecer e divulgar evidências, objetivando a ação e a prática;5) Incorporar a saúde dos trabalhadores em outras políticas. (BURTON, 2010)
3. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR: ANALISE SOBRE A DEPRESSAO NO AMBIENTE DE TRABALHO
A responsabilidade civil pode ser conceituada como um acidente, gerador de danos, inserindo-se um elemento culposo ou doloso para que haja a obrigação de indenizar. (JOBIM, 2002) De acordo com Mauro Cesar Martins de Souza, a responsabilidade civil pode ser definida ainda como ‘‘a situação da pessoa que, tendo violado norma de conduta, encontra-se vulnerável ás consequências que lhe possam advir do ato que praticou’’. (SOUZA, 2000, P.35) De acordo o Artigo 7º XXVII da Constituição Federal podemos observar que: 
Art. 7.º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: [...] XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.
Dessa forma podemos verificar que para haver o dever de indenizar deve haver os dois polos da relação jurídica, pois de acordo com a teoria clássica a responsabilidade civil se assenta em três pressupostos: o dano, a culpa do autor do dano e a relação de causalidade entre o fato culposo e o mesmo dano. (LYRA, 2000, P.30) Conforme o artigo 159 do Código Civil o autor do fato é uma pessoa que ‘‘ por ação ou omissão voluntaria, negligencia, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano’’. Na primeira parte do artigo fica clara a presença do instituto do dolo, enquanto na segunda parte está a culpa.(JOBIM, 2002)
É, portanto imprescindível que haja um nexo de causalidade entre a depressão e o fato danoso, que no estudo em questão é o trabalho. Dessa forma é necessário que o trabalho seja analisado, assim como as condições do trabalho, o modo de operação, as posturas exigidas pelos empregadores, os riscos da profissão dentre outros. (SILVA, 2010) De acordo com a Resolução n. 1.488/98 do Conselho Federal de Medicina, art. 2˚, para se estabelecer o nexo casual entre os transtornos de saúde e as atividades relacionadas ao trabalho, além do exame clínico (físico e mental) e os exames complementares, quando necessários, deve o médico levar em consideração: a história clínica e ocupacional, decisiva em qualquer diagnóstico e/ou investigação de nexo causal; o estudo do local de trabalho; o estudo da organização do trabalho, os dados epidemiológicos; a literatura atualizada; a ocorrência de quadro clínico ou subclínico em trabalhador exposto a condições agressivas; a identificação de riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos, estressantes, e outros; o depoimento e a experiência dos trabalhadores; os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus profissionais. (SILVA,2010) É claro então que em razão da dificuldade em estabelecer a diferença de doenças comuns e doenças adquiridas no trabalho se faz imprescindível a existência do nexo casual, o qual assegura a constatação do dano sofrido pelo trabalhador em virtude do ambiente laboral. (CURVINA, 2012)

Contrário a ideia de existência do nexo causal, o Tribunal Regional do Trabalho da 4º Região, mediante acórdão de Recurso Ordinário, decidiu pelo não provimento do mesmo, por causa da descaracterização do nexo causal na alegação de depressão em virtude de trabalho, conforme ementa abaixo:

EMENTA: DEPRESSÃO. DOENÇA OCUPACIONAL NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. IMPROCEDÊNCIA DAS PRETENSÕES.

Não comprovado nos autos o nexo de causa e efeito entre as condições de trabalho do autor e a alegada doença - distúrbio psicológico -, não faz jus ao pagamento de indenização por danos morais. Recurso não provido. Na inicial, o reclamante alega que foi contratado pela reclamada em 05-11-2007, para exercer a função de auxiliar de produção, tendo sido pactuado um contrato de experiência com prazo de 30 dias, o qual poderia ser prorrogado por mais 60 dias em não havendo manifestação em contrário das partes. Noticia que devido ao stress e pressão sofridos durante o pacto laboral, aliados às exigências demasiadamente severas da reclamada, começou a sentir-se mal e sem vontade de trabalhar, motivos pelos quais iniciou tratamento psiquiátrico, com o diagnóstico de episódios depressivos. Relata que a partir de 24-01-2008 foi afastado do trabalho e encaminhado para perícia médica junto ao INSS, para fins de recebimento de auxílio-doença. Argumenta que é portador de doença do trabalho, nos termos do inciso II do art. 20 da Lei n. 8.213/91, moléstia essa que decorre de culpa da empregadora, que lhe cobrava de forma excessiva rapidez e rendimento, exigindo trabalho sob pressão, além de chamá-lo por apelidos, tal como lerdinho, aranha e vagaroso. Sustenta que a reclamada mostrou-se negligente por não se precaver contra possível ocorrência de dano. (BRASIL, 2009)


                   Faz se necessário o reconhecimento no nexo causal para que a depressão seja considerada acidente de trabalho, devendo ser investigados os fatores que propiciaram o surgimento ou a evolução do quadro depressivo. Pois o não reconhecimento da depressão como doença de trabalho traz prejuízos tanto para os trabalhadores quanto para os cofres públicos, pois, quando não reconhecido o nexo causal, não há o recolhimento do FGTS correspondente ao período de afastamento, além do fato de o empregado perder o direito à estabilidade acidentária provisória de um ano após a alta previdenciária, conforme previsão do art. 118, da Lei 8.213/91 que assegura garantia de emprego nas hipóteses de acidente típico, doenças profissionais, doenças do trabalho e as outras hipóteses mencionadas na lei como equiparadas a infortúnio do trabalho. (TEIXEIRA, 2009, p.15)
Assim o direito a indenização em decorrência de um acidente de trabalho funda-se no constante anseio social da busca de justiça, ou seja, tendo o empregador causado um dano, deve repará-lo para que se estabeleça ao empregado o status quo de antes. Isto significa dizer que, na medida do possível, repõe-se a vitima a situação anterior a lesão, de forma in natura ou pecuniária. (SILVA, 2003, P.135) Vejamos abaixo Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 3° Região:
EMENTA: DOENÇA OCUPACIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR.As obrigações patronais em sede de Segurança e Medicina do Trabalho encontram-se versadas em diversos diplomas legais. Como exemplo, cita-se o art. 157, II, da CLT: “cabe às empresas (...) instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais”; o art. 19, parágrafos 1o. e 3o., da Lei 8.213/91: “a empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador”; “é dever da empresa prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do produto a manipular”; e o preceito prevencionista genérico do art. 7o., XXII, da CF: “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social (...) redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”. O amplo leque obrigacional é ressaltado por Edwar Abreu Gonçalves na obra Manual de Segurança e Saúde no Trabalho:“Despiciendo recordar a obrigação preventiva primordial do empregador no sentido de fornecer a seus empregados um ambiente de trabalho sadio e seguro, ou seja, isento de agentes ambientais nocivos que possam pôr em risco a saúde ou a integridade física de seus trabalhadores, como contrapartida do direito Constitucional dos trabalhadores à redução dos riscos inerentes ao trabalho; posto que constitui responsabilidade constitucional dos empregadores adotar todas as medidas técnicas necessárias visando a redução ou eliminação das condições inseguras ou nocivas à saúde porventura existentes nos ambientes de trabalho. Na mesma direção de responsabilizar a empresa pela adoção de um ambiente de trabalho isento de fatores ou causas que possam provocar infortúnios do labor, a Consolidação das Leis do Trabalho possui determinações legais expressas” –2a. edição, 2.003, pág. 976. Assim abalizado, com vigor, o encargo empresarial, não há dúvidas acerca da responsabilidade civil do empregador no acidente que vitima um trabalhador exposto a condições laborais inadequadas, eis que aí se encerra a prática de um ato ilícito, contrário ao ordenamento jurídico – cf. art. 7o., XXVIII, da CF c/c art. 186 e 927,caput, do CCB. (JURISWAY)
A doença ocupacional dá direito a estabilidade, mas para que isso ocorra o trabalhador deveráprovar que a doença que o afastou do trabalho foi adquirida durante o expediente. (QUEIROZ) Como podemos observar na decisão abaixo:
EMENTA: ESTABILIDADE. REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO. DOENÇA OCUPACIONAL (LER) Há que se ressaltar que a garantia de emprego referente à estabilidade acidentária tão-somente autoriza a reintegração quando esta é levada a efeito durante o período estabilitário. Do contrário, tal garantia limita-se, inevitavelmente, aos salários correspondentes ao referido lapso, nos termos do item I da Súmula/TST nº 396. No caso, porém, restou expressamente consignado pelo acórdão regional que a reclamada pagou a indenização correspondente ao período estabilitário, pelo que nada há a ser pago a reclamante a tal título . Recurso de embargos conhecido e provido.
(944004719995150018 94400-47.1999.5.15.0018, Relator: Renato de Lacerda Paiva, Data de Julgamento: 26/05/2011, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 03/06/2011)
4. CONCLUSÃO:
O presente trabalho visou da maneira mais sintética possível, analisar a responsabilidade civil do empregador nos casos de doença do trabalho, tendo por objetivo o estudo da depressão, face da legislação brasileira.
Como se pode observar a indenização decorrente de doenças laborais como a depressão, é um tema novo e de difícil entendimento para os operadores do direito, pois envolve questões de matéria civil, penal, trabalhista e previdenciária, devendo ser analisado o caso concreto. Portanto se faz necessário um estudo detalhado do caso concreto, pois há a necessidade de provar a existência do nexo causal entre a depressão e o trabalho, ou seja, que a depressão foi causada pelo trabalho e não por outras causas da vida cotidiana.
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